
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.199.538 - RS (2010/0115062-2)
  

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : BANCO MATONE S/A 
ADVOGADO : SÔNIA MARIA ALBRECHT KRAEMER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ART. 
535 DO CPC. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS INATACADOS. 
SÚMULA 283/STF. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. RECEITA 
TRANSFERIDA A TERCEIROS. EXCLUSÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

I - Não há que se falar em afronta ao art. 535 do CPC, haja vista que o Tribunal 
a quo, ao apreciar a demanda, manifestou-se sobre todas as questões pertinentes à litis 
contestatio, fundamentando seu proceder de acordo com os fatos apresentados e com a 
interpretação dos regramentos legais que entendeu aplicáveis, demonstrando as razões de 
seu convencimento.

II - É cabível a aplicação da Súmula n° 283/STF quando o acórdão recorrido 
possui mais de um fundamento suficiente para sua manutenção e o recurso não abrange 
todos eles.

III - De qualquer modo, o entendimento firmado pelo Tribunal a quo, no 
sentido de que o art. 3º, § 2º, III, da Lei 9.718/98 - em que prevista a exclusão das 
receitas transferidas a outra pessoa jurídica da base de cálculo do PIS e da COFINS 
- é norma de eficácia limitada, exigindo regulamentação para se tornar aplicável, 
está em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no 
Ag nº 1.221.108/RS, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 04/05/2012).

IV - Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de junho de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.199.538 - RS (2010/0115062-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo BANCO MATONE S/A contra decisão monocrática em que neguei 

seguimento ao recurso especial, à ausência de violação ao art. 535 do CPC, bem assim à 

incidência do enunciado nºs 283/STF e da natureza eminentemente constitucional da matéria 

tratada nos autos.

Sustenta o agravante, em suma, que: 1) não há se falar na espécie em ausência 

de fundamento de cunho infraconstitucional inserto no v. acórdão recorrido, uma vez que 

a ofensa aos arts. 109 e 110 do CTN são latentes (fl. 676); 2) torna-se patente a violação 

ao art. 535 a teor dos embargos de declaração opostos, onde fora alegada, dentre outras, 

omissão aos arts. 4º, 109 e 110, todos do Codex Tributário (fl. 677); e, por fim, 3) todos os 

temas foram devidamente refutados pelo apelo especial aviado, mormente no que tange à 

revogação do art. 3º, § 2º, III, da Lei nº 9.718/98 pela MP 1.991-16, devidamente afastado 

pelos argumentos lançados nos itens IIIa e IIIb do mérito recursal (fl. 678).

Em mesa para julgamento.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.199.538 - RS (2010/0115062-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): Apesar 

dos esforços expendidos pelo agravante, a decisão merece ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos.

Primeiramente, quanto à alegada violação ao artigo 535 do CPC, o Tribunal a 

quo, ao apreciar a demanda, manifestou-se sobre todas as questões pertinentes à litis 

contestatio, fundamentando seu proceder de acordo com os fatos apresentados e com a 

interpretação dos regramentos legais que entendeu aplicáveis, demonstrando as razões de seu 

convencimento. 

Como é de sabença geral, o julgador não está obrigado a discorrer sobre todos os 

regramentos legais ou todos os argumentos alavancados pelas partes. As proposições poderão ou 

não ser explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará obrigado a examinar a contenda 

nos limites da demanda, fundamentando o seu proceder de acordo com o seu livre 

convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação que 

entender aplicável ao caso concreto. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, verbis:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DA MULTA DO 
ART. 44, I, DA LEI 9.430/96. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INDENIZAÇÃO DE HORAS EXTRAS. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE 
RENDA. 

1. Não há contrariedade ao art. 535 do Código de Processo 
Civil quando o Tribunal de origem decide, de maneira fundamentada, as 
questões relevantes ao deslinde da controvérsia, inexistindo omissões sobre 
as quais se devesse pronunciar em sede de embargos declaratórios. O órgão 
julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos 
pelas partes, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes 
para embasar a decisão, o que se verifica no acórdão recorrido. (...) 4. 
Recurso especial provido em parte" (REsp nº 940.845/RN, Relatora Ministra. 
DENISE ARRUDA, DJe de 04/08/2008).

EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. 

1. Inexiste ofensa ao art. 535, do CPC, quando o Tribunal de 
origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente 
sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os 
fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, 
tanto mais que questionar difere-se de prequestionar. 
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2. Conforme cediço, é vedado à parte inovar em sede de 
embargos de declaração aduzindo omissão no decisum atacado.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp nº 
998.165/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 18/06/2008).

Passo seguinte, tem-se que o recorrente olvidou-se de impugnar o fundamento 

relacionado à revogação do art. 3º, § 2º, III, da Lei nº 9.718/98 pela MP nº 1.991-16, de 

10/06/2000, suficiente, por si só, para a manutenção do acórdão recorrido, atraindo, pois, a 

incidência do enunciado nº 283/STF.

De qualquer modo, a jurisprudência desta Corte Superior tem entendido que a 

discussão relativa à alteração da base de cálculo do PIS e da COFINS pela Lei nº 9.718/98, 

mormente quanto à definição dos conceitos de receita bruta e faturamento, tem natureza 

eminentemente constitucional, sendo, portanto, estranha ao âmbito de cabimento do recurso 

especial, como bem salientado no parecer do Ministério Público Federal, às fls. 655-660 dos 

autos.

Confiram-se, exemplificativamente, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
TRIBUTÁRIO. ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. COFINS. CONCEITO DE FATURAMENTO. 
ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTOS DE NATUREZA 
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE VEDADA EM RECURSO ESPECIAL.

1. Decididas as questões suscitadas, não há falar em violação 
do artigo 535 do Código de Processo Civil, à ausência de omissão, 
contradição ou obscuridade a ser suprida ou dirimida, eis que os embargos 
de declaração não se destinam ao prequestionamento explícito.

2. "Tem natureza constitucional a discussão relativa à 
validade da alteração da base de cálculo do PIS e da Cofins pela Lei 
9.718/1998, notadamente no que tange à definição dos conceitos de receita 
bruta e faturamento, não podendo ser apreciada em Recurso Especial. 
Precedentes." (REsp nº 1.197.440/RJ, Relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, in DJe 2/2/2011).

3. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp nº 
1.226.835/PR, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 10/05/2011).

TRIBUTÁRIO E CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. PIS. BASE DE CÁLCULO. ALTERAÇÃO. 
LEI 9.718/98. PRÊMIO DE SEGURO. CONCEITO DE FATURAMENTO. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Tem natureza constitucional a discussão relativa à validade 
da alteração da base de cálculo do PIS e da Cofins pela Lei 9.718/1998, 
notadamente no que tange à definição dos conceitos de receita bruta e 
faturamento, não podendo ser apreciada em Recurso Especial. Precedentes.

3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
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não provido (REsp nº 1.197.440/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 02/02/2011).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. PIS E COFINS. LEI 
9.718/1998. BASE DE CÁLCULO. CONCEITOS DE RECEITA BRUTA E 
FATURAMENTO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.

1. A recorrente demonstra mero inconformismo em seu agravo 
regimental que não se mostra capaz de alterar os fundamentos da decisão 
agravada.

2. A questão do conceito de faturamento estabelecido pela Lei 
n. 9.718/98 para a aferição da base de cálculo do PIS e da COFINS foi 
discutida com enfoque eminentemente constitucional, o que afasta a 
possibilidade de reexame do caso por desta Corte, sob pena de usurpar-se 
da competência do Supremo Tribunal Federal.

3. Ademais, o conceito de faturamento encontra seu leito 
natural na Constituição Federal, como afirmado pelo próprio agravante em 
seu recurso, e, portanto, não é possível que o STJ analise tal definição em 
nível infraconstitucional, ainda que por alegação de infringência ao art. 
110 do CTN ou a outros dispositivos de lei federal.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp nº 
1.1676.079/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 20/09/2010).

Ainda que assim não fosse, a matéria foi já objeto de decisão desta Corte 

Superior, como se infere dos seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PIS E COFINS. LEI 9.718/98. 
EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DE RECEITAS TRANSFERIDA A 
TERCEIROS. NORMA DE EFICÁCIA CONTIDA. PRECEDENTES. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo,  no sentido de 
que o art. 3º, § 2º, III, da Lei 9.718/98 - em que prevista a exclusão das 
receitas transferidas a outra pessoa jurídica da base de cálculo do PIS e da 
COFINS - é norma de eficácia limitada, exigindo regulamentação para se 
tornar aplicável, está em consonância com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça 2. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag nº 
1.221.108/RS, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 24/04/2012, DJe de 04/05/2012).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. ARTIGO 3º, 
PARÁGRAFO 2º, INCISO III, DA LEI Nº 9.718/98. DISPOSITIVO NÃO 
AUTOAPLICÁVEL. AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO. PERDA DA 
EFICÁCIA. IMPROVIMENTO.

1. O artigo 3º, parágrafo 2º, inciso III, da Lei nº 9.718/98, 
que excluía da base de cálculo do PIS e da COFINS os valores que, 
computados como receita, foram transferidos a outra pessoa jurídica, por 
não ser norma autoaplicável necessitava de regulamentação do Poder 
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Executivo.
2. Com a edição da Medida Provisória nº 1.991-18/2000, 

contudo, o referido dispositivo legal perdeu a eficácia, antes mesmo de 
produzir seus efeitos.

3. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp nº 
1.074.304/RS, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 1º/07/2010).

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. ART. 3º, § 
2º, III, DA LEI N. 9.718/98. DISPOSITIVO NÃO AUTO-APLICÁVEL. 
AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO.

1. O art. 3º, § 2º, inciso III, da Lei 9.718/98, - que excluía da 
base de cálculo do PIS e da COFINS os valores que, computados como 
receita, foram transferidos a outra pessoa jurídica-, nunca teve eficácia, em 
virtude da ausência de norma regulamentadora exigida em tal dispositivo, 
posteriormente revogado com a edição da MP 1.991-18/2000. Precedentes: 
REsp 525.526/PR, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJe de 
1.10.2008; AgRg no REsp 969.967/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJ de 26.11.2007; AgRg no Ag 913463/RS, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJ 18/10/2007; AgRg no Ag 812115/RS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJ 07/02/2008; AgRg no Ag 
544.104/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
15.08.2006, DJ 28.08.2006; EDAEAG 706.635/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, julgado em 19.10.2006, DJ 09.11.2006)

2. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp nº 
759.298/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 13/11/2009).

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. 
INCIDÊNCIA SOBRE RECEITAS TRANSFERIDAS PARA OUTRAS PESSOAS 
JURÍDICAS. ART. 3º, § 2º, INCISO III, DA LEI N. 9.718/98. REVOGAÇÃO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535. INEXISTÊNCIA.

1. A Lei n. 9.718/98 previu, em seu art. 3º, § 2º, inciso III, que 
a exclusão da base de cálculo do PIS e da Cofins das receitas transferidas a 
outras pessoas jurídicas estava condicionada à edição de normas 
regulamentadoras do Poder Executivo. Entretanto, malgrado esse 
mandamento estivesse em plena vigência, não possuía eficácia, porquanto 
não havia sido editado o respectivo decreto regulamentador. 
Posteriormente, a mencionada regra veio a ser revogada pela Medida 
Provisória n. 1.991-18/2000.

2. Não se excluem da base de cálculo do PIS e da Cofins os 
valores que, computados como receitas, tenham sido transferidos para outra 
pessoa jurídica.

3. Revela-se improcedente argüição de ofensa ao art. 535 do 
Código de Processo Civil quando o Tribunal de origem tenha adotado 
fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, 
atentando-se aos pontos relevantes e necessários ao deslinde do litígio.

4. Recurso especial da Fazenda Nacional provido. Recurso 
especial da Fitesa S/A parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido. 
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(REsp nº 505.057/RS, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA 
TURMA, DJ de 08/02/2007).

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. EXCLUSÃO DE RECEITAS 
TRANSFERIDAS PARA OUTRAS PESSOAS JURÍDICAS. LEI 9.718/98, ART. 
3º, § 2º, III. APLICAÇÃO CONDICIONADA À REGULAMENTAÇÃO PELO 
PODER EXECUTIVO. POSSIBILIDADE.

1. O art. 3º, § 2º, inciso III, da Lei 9.718/98, condicionou sua 
aplicação (eficácia) à edição de normas regulamentadoras pelo Poder 
Executivo. Esse dispositivo legal, todavia, antes de ser regulamentado, veio 
a ser revogado pela Medida Provisória 1.991-18/2000.

2. Inexiste permissivo legal vigente e eficaz que permita a 
exclusão das transferências de receitas para outras pessoas jurídicas da 
base de cálculo do PIS e da COFINS.

3. Ante a ausência de crédito em favor dos contribuintes, resta 
prejudicado seu Recurso Especial, que versava exclusivamente sobre 
compensação.

4. Recurso Especial da União (Fazenda Nacional) provido. 
Recurso Especial dos contribuintes prejudicado (REsp nº 749.340/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJ de 12/09/2007.

Ante todo o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0115062-2 REsp 1.199.538 / RS

Números Origem:  200771000484518       2009 0146439 1

EM MESA JULGADO: 05/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO MATONE S/A
ADVOGADO : SÔNIA MARIA ALBRECHT KRAEMER E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO MATONE S/A
ADVOGADO : SÔNIA MARIA ALBRECHT KRAEMER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão 
Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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